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MUDANÇAS À VISTA

Terreno de marinha: projeto do
governo reduz e simplifica taxa
Há até isenção para
alguns casos; projeto foi
enviado à Câmara e é
considerado um avanço
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DE BRASÍLIA

Após anos de negociação
comváriascidadesdopaís,o
governo federal finalmente
enviouàCâmaradosDepu-
tados um projeto de lei que
reduz, simplifica e até isen-
ta, em alguns casos, a taxa
sobre ocupação de terrenos
demarinha,assuntoque in-
teressa sobretudo a Vitória.

Protocoladanasexta-fei-
ra, essa é a primeira inicia-
tiva do governo reconhe-
cendo as distorções da co-
brança, o que sinaliza que,
politicamente, o projeto
tem condições de ganhar
celeridade. Ao todo, são
propostas 17 mudanças, a
começar por abrir mão da
taxação sobre benfeitorias,
pois o laudêmio passa a ser

cobrado só sobre o valor do
terreno. E as medidas esta-
belecemaalíquotaúnicade
2%detaxadeocupaçãopa-
ra todos os imóveis (veja
mais no quadro abaixo).

Oesboçodaproposta foi
apresentado pela Secreta-
ria de Patrimônio da União
(SPU) em audiência públi-
ca no Senado, promovida
por Ricardo Ferraço
(PMDB). Nesta semana, o
senador reúne-se com os
presidentesdoSenado,Re-
nan Calheiros, e da Câma-
ra, Henrique Alves.

“Vou pedir prioridade à
votação. É um avanço sig-
nificativo, e não podemos
sair emendando de qual-
quer maneira, senão o go-
verno retira o apoio. O Es-
pírito Santo está liderando
esse processo”, frisou.

Apesar de achar a co-
brança “absurda”, Ferraço
considera o conteúdo da
proposta um “ótimo” pri-
meiro passo, que incorpo-

rou várias reivindicações
de um grupo de trabalho
capixaba ao longo de 12
meses de debate contra es-
sa carga tributária.

Ontem, ele apresentou,
em Vitória, o projeto a lide-
rançasempresariaiserepre-
sentantes de entidades de
classe dos setores imobiliá-
rioedaconstruçãocivil.Um
dos possíveis beneficiados,
exemplifica, é o Instituto
Braille, em Bento Ferreira,
alcançado pela cobrança
mesmo estando a quase
3kmdalinhadomar.“Ataxa
de marinha afeta todos os
segmentos sociais. São 40
milfamíliasnoEspíritoSan-
to e 500 mil no Brasil.”

É considerada terreno
deMarinhatodaafaixadis-
tante 33m da água do mar,
seguindo medidas das mé-
dias das marés realizadas
em1831.Noperíodoimpe-
rial,essasdemarcaçõesser-
viam de zona de defesa
contra invasões pela orla.
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Toda faixa a 33m do mar, segundo média de marés de 1831, é considerada da União

PRINCIPAIS PONTOS DO PROJETO

Mudança do critério
de cobrança da
taxa de ocupação

t Hoje, paga-se a taxa de
ocupação com base na
data de inscrição do
imóvel. Imóveis inscritos
antes de 1988 pagam 2%;
e após 1988, 5%. Famílias
que ganham até cinco
salários mínimos
(ou seja, R$ 3.390) estão
isentas da cobrança

t A proposta permite a
cobrança de taxa única de
2% para todos os imóveis.
A isenção estende-se a
empresas enquadradas no
Simples, participantes de
programas habitacionais
públicos, templos
religiosos e entidades de
interesse social

Mudança na
fórmula do cálculo
do laudêmio

t Hoje, o laudêmio
cobrado na transferência
de imóveis é de 5% do
valor do terreno e da
benfeitoria nele existente.
Além de abrir mão da
taxação sobre benfeitorias,
o projeto diz que o
laudêmio passa a ser
cobrado somente sobre o

valor do terreno

Parcelamento dos
débitos

t Hoje, o débito só pode
ser parcelado depois de
enviado para a Dívida
Ativa da União. A
Procuradoria-Geral da
Fazenda cobra taxa de
20% sobre o valor do
principal por custos
processuais (fora multa e
juros). A proposta permite
o parcelamento de débitos
em até 60 meses,
diretamente pela SPU,
sem o constrangimento
de ir parar na Dívida Ativa

Extinção de dívida
de até R$ 10 mil
por pessoa

t Para cada devedor, será
consolidada toda sua
dívida com o Patrimônio
da União até 31 de
dezembro de 2013. Caso
o valor seja inferior a
R$ 10 mil, o devedor terá
sua dívida extinta

Outra isenção
t Haverá isenções de
cobrança para habitação
popular e imóveis de
interesse social

Governo
fatura alto
com taxas

Ainiciativadogovernofe-
deralemapresentarpropos-
tas de mudança quanto a
terrenodemarinhaédesdo-
bramentodaarticulaçãodas
lideranças junto ao Ministé-
rio do Planejamento, a que
está vinculada a Secretaria
de Patrimônio da União
(SPU). Busca-se corrigir
umalegislaçãoquedatados
tempos imperiais e modifi-
car leis antigas, de 1946.

A União já deixou claro
quenãosetratadeprivatizar
terrenos. Até porque a SPU
teve evolução volumosa de
arrecadação: de R$ 197,3
milhões em 2002 para
R$ 808,6 milhões em 2012.

Há anos, cidades como
Vitória pleiteiam a extinção
dacobrança,sóexistenteno
Brasil. As pressões são para
revisar e concluir a demar-
cação,bemcomoreduziras
taxações sobre imóveis.

Em alguns municípios,
ruas inteiras estão em
áreas aterradas: seus ocu-
pantespagamtaxasanuais
e, nas vendas, desembol-
samlaudêmiode5%sobre
o valor do negócio.
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